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Resumo – Este estudo busca identificar as características dos agricultores familiares que acessam o 
Programa Nacional de Alimentação Escolar (Pnae). Entrevistas foram realizadas com agricultores 
em três municípios goianos, e os dados foram analisados a partir de testes de correlação e de regres-
são. Os resultados mostraram que existe correlação positiva entre a venda para o Pnae e as seguintes 
variáveis independentes: Estar há mais tempo na propriedade, Vender para o PAA, Ter acesso à as-
sistência técnica, Possuir sistema de irrigação, Possuir meio de transporte, Renda familiar mais alta 
e Participar das reuniões da cooperativa. No entanto, somente as variáveis Estar há mais tempo na 
propriedade e Vender para o PAA exibem relação de causalidade com a variável dependente Vender 
para o Pnae. Mas a maioria dos agricultores familiares não possui essas características, o que sugere 
que o acesso ao Pnae tem ficado limitado aos agricultores com melhores condições produtivas. 

Palavras-chave: agricultura familiar, desenvolvimento rural, política pública.

Caracteristics of farmers accessing the National Program for School Feed

Abstract – This study seeks to identify the characteristics of the family farmers who sell to the Na-
tional Program for School Feed (PNAE). Interviews were hold with farmers in three counties of the 
Brazilian state of Goias and the results were assessed based on correlation and regression tests. 
Results revealed that there is a positive correlation between the sale to the PNAE and the following 
independent variables: “Being in the farm for longer”, “Selling to the PAA”, “having access to tech-
nical assistance”, “Owning irrigation system”, “Having access to transportation vehicles”, “Higher 
family income” and “Taking part in the cooperative meetings”. However, only the variables “Being 
in the farm for longer”, “Selling to the PAA” had a causal relationship with the dependent variable 
“Selling to the PNAE”. Nonetheless, most brazilian family farmers do not have these characteristics, 
what suggests that PNAE has been restricted to the better off farmers. 

Keywords: family farming, rural development, public policy.
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No entanto, apesar da obrigatoriedade, 
a lei nem sempre é cumprida, e a quantidade 
adquirida varia de acordo com a região. Apenas 
47,4% dos municípios brasileiros adquiriram 
alimentos da agricultura familiar via Pnae em 
2010 (Alexandre et al., 2018). Nesses municípios, 
foram usados, em média, 22,7% do recurso re-
passado pelo FNDE para a compra de alimentos 
de agricultores familiares. O Sul exibiu a maior 
porcentagem de municípios que compraram da 
agricultura familiar (71,3%); o Centro-Oeste, a 
menor (35,3%) (Saraiva et al., 2013). 

O Centro-Oeste é a região com mais 
municípios cuja falta de documentação dos 
agricultores é o fator limitante para a compra 
de alimentos (61,5% dos municípios) (Cecane, 
2012). Segundo dados do FNDE, em 2010, em 
Goiás 68,7% dos municípios não compraram 
alimentos de agricultores familiares; no Mato 
Grosso, 56%; e no Mato Grosso do Sul, 64,5% 
(Alexandre et al., 2018). 

Pesquisas sobre o Pnae apontam os 
principais fatores que influenciam a compra de 
alimentos de agricultores familiares:

•	Acesso ao Programa de Aquisição de 
Alimentos (PAA), pois muitas coopera-
tivas otimizam sua atuação entregando 
tanto para o PAA quanto para o Pnae 
(Almeida et al., 2007; Turpin, 2009; 
Campos, 2011; Saraiva et al., 2013; Silva 
et al., 2013).

•	Acesso à Assistência Técnica e Extensão 
Rural (Ater) (Campos, 2011; Camargo 
et al., 2013; Corrêa et al., 2013; Saraiva 
et al., 2013; Silva et al., 2013; Souza & 
Rodrigues, 2013).

•	Acesso ao crédito (Camargo et al., 2013; 
Silva et al., 2013; Souza & Rodrigues, 
2013).

•	Logística que facilite a coleta e entrega 
dos produtos (Motter & Teo, 2012; Cor-
rêa et al., 2013; Saraiva et al., 2013; Silva 
et al., 2013; Souza & Rodrigues, 2013; 
Bombardi & Castro, 2014; Flores et al., 
2014).

Introdução
O Programa Nacional de Alimentação 

Escolar (Pnae) do governo federal brasileiro 
dispõe sobre a alimentação de alunos da rede 
pública de educação básica. De acordo com 
a Lei nº 11.947/2009 e com a Resolução FNDE 
nº 26/2013, o objetivo e as diretrizes do PNAE são 

O emprego de alimentação saudável com 
respeito aos hábitos alimentares locais, a in-
clusão da educação alimentar e nutricional no 
processo de ensino e aprendizagem, a univer-
salidade de atendimento dos alunos da rede 
pública de educação básica, o controle social, 
o apoio ao desenvolvimento sustentável com 
aquisição de alimentos diversificados e pro-
duzidos em âmbito local, o acesso igualitário 
ao direito de alimentação escolar, buscando 
a segurança alimentar e nutricional (Brasil, 
2009, 2010, p.1). 

Na criação do Pnae, na década de 1950, 
estudiosos já propunham a elaboração de cardá-
pios que resolvessem os problemas nutricionais 
e, ao mesmo tempo, promovessem o desenvolvi-
mento local (Fonseca, 1953). Com a publicação 
da Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009, o agri-
cultor familiar e o empreendedor rural familiar, 
caracterizados de acordo com a Lei nº 11.326, 
de 24 de julho de 2006, foram oficialmente 
inseridos como fornecedores de, no mínimo, 
30% do recurso repassado pelo Fundo Nacional 
de Desenvolvimento da Educação (FNDE) para 
a aquisição de alimentos para a alimentação 
escolar (Brasil, 2009). 

A inserção de produtos da agricultura 
familiar na alimentação escolar garante aos agri-
cultores a comercialização, ao mesmo tempo 
em que está relacionada com a regionalização e 
a introdução de produtos menos industrializados 
e mais saudáveis no cardápio escolar (Bezerra, 
2009). Essa lei constitui um marco nas políticas 
públicas de Segurança Alimentar e Nutricional 
(SAN) e de apoio aos agricultores, pois, antes 
dela, poucas iniciativas de compra institucional 
de agricultores locais foram observadas (Triches 
& Schneider, 2010).
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•	Cooperativismo (Triches & Schneider, 
2010; Campos, 2011; Motter & Teo, 
2012; Bezerra et al., 2013; Camargo et 
al., 2013; Silva et al., 2013; Alexandre et 
al., 2014; Flores et al., 2014; Paula et al., 
2014, Souza-Esquerdo & Bergamasco, 
2014).

•	Nível de educação e conhecimento dos 
agricultores em relação à documenta-
ção necessária (Triches & Schneider, 
2010; Silva et al., 2013).

•	 Inspeção sanitária que facilite a entrega 
de alimentos processados (Triches & 
Schneider, 2010; Campos, 2011; Corrêa 
et al., 2013; Souza & Rodrigues, 2013; 
Alexandre et al., 2014; Bombardi & Cas-
tro, 2014; Silva et al., 2013).

No entanto, um aspecto fundamental que 
também precisa ser considerado é a diversidade 
de agricultores familiares no Brasil e a grande 
variação entre suas regiões (Medina et al., 2015). 
São relativamente recentes os estudos que 
chamam a atenção para a heterogeneidade da 
agricultura familiar brasileira e suas implicações 
para políticas públicas (Guanziroli & Di Sabbato, 
2014). Esse tipo de análise é importante para a 
compreensão dos motivos globais que explicam 
o relativo baixo acesso de agricultores familiares 
ao programa.  

O objetivo deste trabalho é identificar as 
características dos agricultores familiares que 
acessam o Pnae. Se o Pnae é acessível apenas a 
parte dos agricultores que possui certas caracte-
rísticas, seria necessário identificar formas para 
tornar essa política mais próxima das condições 
dos demais agricultores.

Metodologia
O estudo foi feito nos municípios goianos 

de Cidade de Goiás, Heitoraí e Itaberaí, que tra-
dicionalmente compram pelo Pnae (Alexandre et 
al., 2018). Goiás possui alto índice de municípios 
que não compraram de agricultores familiares, 
apesar do esforço de divulgação do Pnae no 

estado (Alexandre et al., 2018). Foram entrevis-
tados 32 agricultores, dos quais 14 vendem e 18 
não vendem para o programa. A amostra de 14 
produtores foi definida de forma aleatória a partir 
do universo de agricultores que comercializam 
com o Pnae nos três municípios. Os 18 produ-
tores que não comercializam com o Pnae foram 
selecionados por conveniência, considerando a 
proximidade com os fornecedores do programa 
entrevistados. 

Após a coleta dos dados, foi feita a análise 
descritiva e, em seguida, o teste de correlação e 
a regressão logística binomial. A tabulação e as 
análises foram feitas com o software Statistical 
Package for Social Sciences (SPSS). A correlação 
é a forma de relacionamento entre duas variáveis 
sem, necessariamente, haver relação de causa e 
efeito (Triola, 1999). Neste trabalho, a variável 
dependente é Vende para o Pnae; as demais 
são variáveis independentes, considerando uma 
significância de 10% (α = 0,1). 

Uma regressão logística binomial tenta 
prever a probabilidade de uma observação per-
tencer a uma entre duas categorias de uma va-
riável dependente dicotômica com base em uma 
ou mais variáveis independentes que podem ser 
contínuas ou categóricas. Em muitos aspectos, 
a regressão logística binomial é semelhante à 
regressão linear, com exceção do tipo de medi-
ção da variável dependente – isto é, a regressão 
linear usa uma variável dependente contínua em 
vez de uma variável dicotômica. Ao contrário da 
regressão linear, a regressão logística não procu-
ra determinar o valor da variável dependente; ela 
busca determinar a probabilidade de a variável 
dependente pertencer a uma dada categoria, 
dados os respectivos valores das variáveis inde-
pendentes (Field, 2013).

Modelo

O objetivo da regressão logística é prever 
o comportamento em termos de probabilidades 
de uma dada variável nominal, no caso uma 
variável binária Y, que assume valores 0 ou 1, 
dados os previsores X_i, (i = 1,…, n), que podem 
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ser nominais ou escalares. Para tanto, define-se 
a transformação logit:

ln[p/(1 - p)] = b0 + b1x1 + ... + bnxn (1)

em que p é a probabilidade de Y ser igual 1

De onde se deduz a função logística

 (2)

Supondo conhecida as chances antes e 
depois da mudança de uma unidade na variável 
previsora, pode-se calcular a proporção de mu-
dança na chance chamada exp(B), como

 (3)

Dada a equação (3), se exp(B) for maior do 
que 1, significa que quando a variável indepen-
dente aumenta, cresce a chance de a variável 
dependente pertencer a uma determina catego-
ria. Se exp(B) for menor do que 1, isso significa 
que quando a variável independente aumenta, 
cai a chance de a variável dependente pertencer 
a uma determina categoria (Field, 2013).

Resultados
As variáveis independentes que apre-

sentaram correlação positiva significante com 
a variável dependente Vende para o Pnae são: 
Tempo na propriedade, Vende para o PAA, 
Acesso à Assistência Técnica (Ater), Sistema de 

irrigação, Meio de transporte, Renda familiar e 
Participa das reuniões da cooperativa (Tabela 1). 
As variáveis independentes sem correlação signi-
ficativa com a variável Vende para o Pnae foram 
Escolaridade, Idade do produtor, Possuir ativida-
des fora da propriedade (pluriatividade), Acesso 
ao crédito, Distância da fazenda em relação à 
sede do município e Realizar controle de custos. 

Tempo na propriedade

O tempo de experiência com a produção 
de hortifrúti está correlacionado com as vendas 
para o Pnae: 64,3% dos agricultores que comer-
cializam para o programa se dedicam há mais de 
dez anos na propriedade. Entre as famílias que 
não vendem, 27,8% estão há mais de dez anos 
na propriedade. Com resultado parecido, em 
Campina da Lagoa, PR, todos os agricultores que 
comercializam também estão há mais de dez 
anos na propriedade (Campos, 2011).

Vende para o PAA

Os resultados mostraram que os agricul-
tores que vendem para o PAA são, na maioria, 
os mesmos que vendem para o Pnae. Dos 14 
agricultores que vendem para o Pnae, a maioria, 
78,5%, comercializa também via PAA. Das 18 
famílias que não vendem para o Pnae, 11,2% 
vendem para o PAA. Ou seja, as vendas para 
esses programas estão diretamente relacionadas, 
pois a venda em um mercado institucional facili-
ta a organização para a venda em outro.

Outros estudos que relacionam o PAA 
com o Pnae também apontam essa associação 
alta entre as duas políticas. Campos (2011) en-

Tabela 1. Correlações e significâncias em relação à variável Vende para o Pnae. 

Variável 
independente

Tempo na 
propriedade

Vende para 
o PAA

Acesso 
à Ater

Sistema de 
irrigação

Meio de 
transporte

Renda 
familiar

Participa das 
reuniões da 
cooperativa

Correlação 0,445* 0,681** 0,553** 0,397* 0,474** 0,395* 0,882**

Significância (0,011) (0,000) (0,000) (0,025) (0,006) (0,031) (0,000)

* Significância a 5%; ** significância a 1%.
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controu que todos os agricultores que vendem 
para o Pnae em Campina da Lagoa, PR, comer-
cializavam também via PAA. Triches & Schneider 
(2010), Saraiva et al. (2013) e Silva et al. (2013) 
consideram que o PAA pode ser articulado como 
uma estratégia de fortalecimento antes da imple-
mentação do Pnae, pois estimula a capacidade 
organizativa e de negociação, mais exigente no 
Pnae (Camargo et al., 2013). Da mesma forma, 
para Bezerra et al. (2013) a presença do PAA no 
município é um indicador da sua capacidade de 
realizar a compra de alimentos de agricultores 
familiares da região. 

Acesso à Ater

O acesso à Ater também possui associação 
alta com a venda para o Pnae. A maioria (92,9%) 
dos agricultores que vendem para o Pnae teve 
acesso à assistência técnica. Já entre os agricul-
tores que não vendem, apenas 38,9% tiveram 
acesso ao serviço. No Brasil, apenas 2,96% dos 
agricultores familiares têm acesso a assistência 
técnica regular (Medina et al., 2015).

Em estudo realizado por Campos (2011), 
dos agricultores que vendem para o Pnae, todos 
recebiam algum tipo de assistência técnica. Em 
estudo realizado em São Lourenço do Sul, RS, 
Corrêa et al. (2013) afirmaram que a compra de 
alimentos de agricultores familiares conta com 
o apoio técnico e burocrático do órgão de Ater 
estadual. 

No entanto, em alguns casos, apesar da 
assistência técnica presente, esse serviço é insu-
ficiente (Silva et al., 2013), e a baixa qualificação 
e o pequeno número de extensionistas também 
dificultam a comercialização (Campos, 2011). 
Portanto, a ausência de Ater é um fator limitante 
à inserção de produtos de agricultores familiares 
no Pnae (Camargo et al., 2013; Monego, 2014). 

Sistema de irrigação

A maioria (78,6%) dos agricultores que ven-
dem para o Pnae possui sistema de irrigação. Entre 
as famílias que não comercializam com o progra-

ma, 38,9% possuem sistema de irrigação. Campos 
(2011) e Camargo et al. (2013) destacam que os 
principais produtos de entrega nos municípios de 
Campina da Lagoa, PR, e do nordeste paulista são 
hortifrútis. Da mesma forma, estudo realizado pelo 
Cecane/UFG em 2011 e 2012, em municípios do 
Centro-Oeste, conclui que 48,8% dos agricultores 
que fornecem alimentos para o Pnae comerciali-
zam hortifrútis (Alexandre et al., 2018).

Meio de transporte

Todos os entrevistados que comercializam 
via Pnae possuem carro ou moto. Entre os que 
não comercializam com o programa, 83,4% não 
possuem carro ou moto. A logística é um fator li-
mitante para a venda para o Pnae (Motter & Teo, 
2013; Saraiva et al., 2013; Silva et al., 2013; Souza 
& Rodrigues, 2013; Flores et al., 2014). Estudo 
de Alexandre et al. (2018) em 27 municípios de 
Goiás, revelou que apenas 33,4% dos municípios 
disponibilizaram, em algum momento, transpor-
te da prefeitura em apoio aos agricultores que 
comercializam para o Pnae.

Renda

Os produtores que vendem para o Pnae 
incluem famílias com renda relativamente alta. 
Enquanto nenhuma família que não comercializa 
com o Pnae possui renda superior a R$ 3.000,00 
mensais, 28,6% dos produtores que comerciali-
zam com o programa possuem renda superior a 
R$ 3.000,00 mensais. A correlação, entretanto, 
não revela relação de causalidade. Ou seja, não 
é possível identificar se os produtores com as 
melhores rendas são os que conseguem comer-
cializar com o Pnae ou se a comercialização com 
o mercado institucional é o que permite a essas 
famílias obterem rendas mais altas. Mas a baixa 
renda é característica da maior parte dos agricul-
tores familiares do País (Medina et al., 2015).

Participação em cooperativa

Todos os entrevistados que vendem para o 
Pnae participam de cooperativas e comparecem 
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às reuniões. Dos entrevistados que não vendem 
para o Pnae, apenas 11,2% participavam das re-
uniões da cooperativa, o que sugere que a parti-
cipação em reuniões estimula a comercialização 
pelo programa ou que a comercialização estimu-
la os agricultores a participarem das reuniões.

Em relação à associação positiva entre o 
cooperativismo e o Pnae, Campos (2011), Bezerra 
et al. (2013) e Alexandre et al. (2014) afirmaram 
que a presença de cooperativa organizada e 
consolidada facilita o acesso aos mercados insti-
tucionais. Motter & Teo (2012), Silva et al. (2013), 
Souza-Esquerdo & Bergamasco (2013) e Flores 
et al. (2014) relataram que a falta de organiza-
ção dos produtores em cooperativa contribui 
para a dificuldade de acesso de agricultores ao 
programa. 

Pelo fato de a organização ser um fator li-
mitante para o acesso, os mercados institucionais 
incentivam a cooperação entre os agricultores 
(Triches & Schneider, 2010). Segundo Camargo 
et al. (2013), o Pnae demanda ainda maior ca-
pacidade organizativa do que o PAA. Porém, 
como um todo, apenas 5,45% dos agricultores 
familiares participam de cooperativas (Medina et 
al., 2015).

Somente as variáveis Tempo na proprieda-
de (p < 0,05) e Vende para o PAA (p < 0,01 ) 
exibem relação de causalidade com a variável 
dependente. Isto é, somente estas duas últimas 
variáveis apresentaram coeficientes significantes 
na regressão logística (Tabela 2). Seguindo o 
critério de Wald, a variável mais importante é 
Vende para PAA.

Uma regressão logística binomial foi feita 
para determinar os efeitos da das variáveis Tempo 
na propriedade e Vende para o PAA sobre a 

probabilidade de os agricultores venderem para 
o Pnae. A Tabela 3 mostra as probabilidades de 
ocorrer venda ao Pnae, ou não, dados os valo-
res das variáveis independentes. Se o tempo na 
propriedade for de dez anos e o agricultor vende 
para o PAA, então a probabilidade de vender 
para o Pnae é de 88,86%. Porém, se o tempo na 
propriedade for de 20 anos e o agricultor vende 
para o PAA, então a probabilidade de vender 
para o Pnae é de 99,32%.

O modelo de regressão logística foi esta-
tisticamente significativo, com χ(2) = 22,669 e 
p < 0,001, indicativo de que o modelo se ajusta 
bem aos dados. O modelo explica 58% das 
variações da variável dependente pelo método 
de Nagelkerke e 68% das variações da variável 
dependente pelo método de Cox & Snell (Field, 
2013). Lançando os respectivos conjuntos de 
dados das variáveis independente no modelo, 
analisa-se a capacidade de o modelo encontrar 
a verdadeira categoria da variável dependente. 
O modelo desenvolvido explicou corretamente 
87% das vezes que foi solicitado.

Conclusão
Os fornecedores do Pnae são produtores 

que estão há mais tempo na propriedade, con-
seguem comercializar com o PAA, têm acesso 
à assistência técnica, possuem sistema de irriga-
ção, possuem veículos para transporte da pro-
dução, têm renda familiar mais alta e participam 
assiduamente de cooperativas. Apesar de todas 
essas variáveis terem correlação positiva com a 
venda para o programa, só as variáveis Tempo 
na propriedade e Vende para o PAA exibiram re-
lação de causalidade com a variável dependente 
Vende para o Pnae. Os produtores que estão na 

Tabela 2. Variáveis na equação logística.

 B Wald Df Sig. Exp(B)
Vende para o PAA -4,059 8,266 1 0,004 0,017

Tempo na propriedade 0,29 3,984 1 0,046 1,337

Constante -0,827 0,416 1 0,519 0,438
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Tabela 3. Efeitos das variáveis sobre a probabilida-
de de os agricultores venderem para o Pnae.

Vende ao 
Pnae

Tempo 
(ano)

Vende ao 
PAA Probabilidade

1 10 1 0,88859

1 6 0 0,04132

1 20 0 0,71503

1 14 0 0,30538

0 9 0 0,09336

0 4 0 0,02355

0 10 0 0,12100

0 15 0 0,37016

0 14 0 0,30538

0 16 0 0,43999

0 5 0 0,03124

0 3 0 0,01772

1 20 1 0,99317

1 7 1 0,76950

1 7 1 0,76950

1 13 1 0,95013

1 6 1 0,71406

0 8 0 0,07152

0 5 1 0,65133

0 8 0 0,07152

0 12 0 0,19744

0 5 1 0,65133

0 5 0 0,03124

0 6 0 0,04132

0 1 0 0,00999

0 6 0 0,04132

0 8 0 0,07152

1 20 1 0,99317

1 5 1 0,65133

1 20 1 0,99317

1 17 1 0,98383

1 19 1 0,99089

propriedade há mais de dez anos e vendem para 
o PAA têm 88,86% de probabilidade de vender 
para o Pnae.

As características encontradas entre os 
agricultores familiares que comercializam para 

o Pnae são pouco comuns à maior parte dos 
agricultores familiares brasileiros (Medina et al., 
2015). Como consequência, o acesso à política 
fica restrito a um tipo de agricultor não predo-
minante no País, mais característico dos agricul-
tores sulistas (Saraiva et al., 2013). O tempo na 
propriedade como característica fundamental 
para a venda ao Pnae é um desafio particular 
para os recém-assentados da reforma agrária, 
aspecto não identificado em estudos anteriores. 

Para ampliar a adoção do Pnae em regiões 
como o Centro-Oeste, são necessários ajustes 
estruturais no programa. Se, por um lado, pode-
se promover assistência técnica para auxiliar 
os agricultores a conhecer a política (Souza & 
Rodrigues, 2013; Alexandre et al., 2018), por 
outro, é necessário ajustar o programa às carac-
terísticas dos agricultores como forma de garantir 
a promoção do desenvolvimento rural conforme 
originalmente proposto (Fonseca, 1953; Brasil, 
2013). Um aspecto fundamental a ser considera-
do é a diversidade de agricultores familiares no 
Brasil e a grande variação entre as regiões do 
País (Medina et al., 2015).
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